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Afinal, o que é logística reversa?
Logística reversa é a área da logísticaque planeja,
operae controla o fluxo e as informaçõeslogísticas
referentesao retorno dosbensproduzidosapóssua
venda,uma de suasaplicaçõesé controlar políticas
de devoluçãoe troca de produtos, por exemplo.
Com a lei dos resíduos sólidos, as
empresaspassarama ser legalmenteresponsáveis
pelo descarte de seus produtos. Por
exemplo: fabricantes de refrigerante são
responsáveispelassuaslatinhasmesmodepoisque
elasforem jogadasno lixo.



NOVA ERA DA SUSTENTABILIDADE

NO PASSADO
Legislação                    Obrigação                 Adequação 

NOVA  ERA
Legislação                   Obrigação                  Adequação 

Valorização Econômica



Economia circular é um modelo 

econômico onde os recursos e 

materiais são continuamente 

reutilizados e reciclados para reduzir o 

desperdício e pressão sobre os 

recursos naturais do planeta. Estudos 

recentes da CEE estimam que a 

economia circular poderia criar dois 

milhões de novos postos de trabalho, 

economizar custos no valor de 

600.000 milhões de euros para a 

indústria europeia e reduzir as 

emissões de gases de efeito estufa 

entre 2% e 4% a cada ano.

www.gestionderesiduosonline.com



ACORDO SETORIAL DE EMBALAGENS EM GERAL

PRINCIPAIS PONTOS

1.OBJETO:  Implantação do Sistema de Logística Reversa das Embalagens contidas 
na fração seca dos resíduos sólidos urbanos ou equiparáveis

2. O QUE ABRANGE?
Embalagens de  papel,papelão,plástico, alumínio, aço, vidro ou ainda embalagens 
cartonadas ( PARTE SECA)

3. EXCLUSÃO
Embalagens que após o uso sejam caracterizadas como resíduos perigosos nos 
termos do art. 13 da lei da PNRS

4. IMPLEMENTAÇÃO
Será feita em 2 fases: Fase 1 e Fase 2

5. Partes: COALIZÃO +  ( UNIÃO) MMA + Intervenientes



6.OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA 
Prioritariamente em Parceria com Cooperativas 
+ 
Conscientização e sensibilização do consumidor

ETAPAS Previstas no Acordo

-Separação
-Descarte
-Transporte
-Triagem
-Classificação
-Destinação



FASE 1 .  Abrange ALGUMAS CIDADES E REGIÕES METROPOLITANAS
-Belo Horizonte
- Cuiabá,
-Curitiba
-Distrito federal
-Fortaleza
-Manaus
-Natal
- Porto Alegre
- Recife
-Rio de Janeiro
-Salvador
São Paulo

A primeira fase da implantação do sistema de logística reversa terá duração de 24 
meses. Ao final do período, o sistema deverá garantir a destinação final 
ambientalmente adequada de, pelo menos, 3.815,081 toneladas de embalagens 
por dia.



AÇÕES DA FASE 1

(i)adequação e ampliação da capacidade produtiva das 
cooperativas nas cidades previstas na Fase 1, com vistas a 
atender as metas estabelecidas na cláusula 7, em 
conformidade com a tabela 1 do anexo V.; 

(ii) viabilização das ações necessárias para a aquisição de 
máquinas e de equipamentos, que serão destinados às 
Cooperativas participantes da Fase 1;

(iii) viabilização das ações necessárias para a capacitação dos 
catadores das Cooperativas participantes da Fase 1, visando 
a melhoria da qualidade de vida, capacidade 
empreendedora, utilização adequada das técnicas 
necessárias à atividade, visão de negócio e 
sustentabilidade; 



(iv) fortalecimento da parceria indústria/comércio para triplicar e consolidar 
os PEV, os quais serão implementados de acordo com os seguintes 
critérios operacionais:

a. instalação em lojas, mediante critérios a serem definidos de acordo com os 
tipos de produtos comercializados, a legislação aos mesmos aplicável e 
o contrato celebrado, preferencialmente em estacionamentos ou áreas 
de circulação;

b. atendimento aos parâmetros de vigilância sanitária e de uso e ocupação 
do solo; 

c. para a terceirização dos serviços, por meio de prestadores de serviços ou 
de Cooperativas, nas hipóteses de PEV instalados no comércio, caberá 
aos fabricantes e importadores de produtos comercializados em 
embalagens: 1- estabelecer sistema de credenciamento de prestadores 
de serviços e Cooperativas; 2 - selecionar prestador(es) de serviço(s) 
observando critérios de especialização na gestão pretendida; 3 - exigir 
do(s) prestador(es) de serviço(s) a demonstração de sua regularidade 
legal, em especial no que se refere ao atendimento da legislação 
ambiental aplicável; 4 - fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços 
contratados 



d. para a implementação e operacionalização dos PEV 
instalados no comércio, caberá aos fabricantes e 
importadores de produtos comercializados em embalagens: 1 
- instalar e operar os PEV sem onerar o comércio, incluindo a 
obtenção de licenças e autorizações necessárias; 2 -
responsabilizar-se, financeiramente e operacionalmente, 
pelas etapas compreendidas entre a retirada das Embalagens 
nos PEV até a destinação final ambientalmente adequada; 

e. os PEV instalados em virtude deste Acordo Setorial e por 
decisão tomada em atendimento ao plano das respectivas 
Associações terão seus números contabilizados e apresentados 
no relatório de desempenho descrito na cláusula décima; 

f. os PEV poderão ser instalados em outros locais, públicos ou 
privados, não se limitando aos espaços das lojas do comércio, 
situação na qual se obedecerá os critérios técnicos e 
operacionais estabelecidos especificamente para cada 
relação contratual; 



g. Esta Coalizão desde logo reconhece e admite que existam acordos bilaterais entre 
determinadas empresas que não estarão contabilizados como números da 
Associação, mas sim da Empresa que individualmente optar por esse investimento 
adicional, vez que esse Acordo Setorial não pode ser limitador às Empresas que a 
seu critério decidam realizar investimentos extras em benefício dos Sistemas de 
Logística Reversa, consumidor ou mesmo por estratégia individual de negócio. 

(v) compra direta ou indireta, a preço de mercado, por meio do Comércio Atacadista 
de Materiais Recicláveis e/ou das recicladoras, das embalagens triadas pelas 
Cooperativas, centrais de triagem ou unidades equivalentes, ou ainda pelos 
titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, 
respeitando critérios de localização, volume, qualidade e capacidade instalada das 
empresas envolvidas no processo de reciclagem, em todas as etapas;

(vi) atuação, prioritariamente, em parceria com Cooperativas ou outras formas de 
associação de catadores de materiais recicláveis, incluindo centrais de triagem ou 
unidades equivalentes, bem como priorização do pagamento às Cooperativas, tanto 
individualmente quanto organizadas em rede, segundo preços negociados com 
base nos valores de referência de mercado, considerando os critérios de 
localização, volume, qualidade e capacidade instalada da indústria; 

(vii) instalação de PEV em lojas do varejo, de acordo com os critérios técnicos e 
operacionais descritos na cláusula 3, parágrafo terceiro, item b (iv) acima;

(viii) investimento em campanhas de conscientização com o objetivo de sensibilizar 
os consumidores para a correta separação e destinação das embalagens, podendo 
ser realizadas através de mídia televisiva, rádio, cinema entre outras mídias. 



ESTIMULO À PARTICIPAÇÃO DOS CATADORES

Nos termos do artigo 40 do Decreto nº. 7.404/2010

COMO?
Os fabricantes e importadores de produtos comercializados 
em embalagens se comprometem a realizar investimentos 
junto às cooperativas como uma das formas de remuneração 
relativa à quantidade de embalagens recuperadas e à mão de 
obra ofertadas por estas entidades no intuito de alcançar as 
metas estabelecidas neste acordo setorial.
O apoio às Cooperativas se dará por meio da celebração de 
convênios/contratos que viabilizarão a estruturação, 
aparelhamento e capacitação das cooperativas de catadores. 





ALGUNS RESULTADOS DA CIDADE DE SÃO PAULO

Cooperativas de reciclagem da capital receberão R$ 42 milhões do BNDES

Amlurbapresenta as ações do PGIRS durante a 5ª edição da Expo Catadores

Secretarias de Serviços e do Verde e do Meio Ambiente lançam o Programa de 
Educação Ambiental e Comunicação Social em Resíduos Sólidos

Prefeitura assina contratos com cooperativas para universalizar coleta seletiva em 
40 distritos

O programa Pró-Catadores SP - a comercialização dos materiais coletados pelas 
nossas concessionárias e triados nas centrais mecanizadas, são destinados ao 

Fundo Paulistano de Reciclagem e Inclusão dos Catadores que por sua vez é gerido 
por um Conselho Gestor deliberativo formado por um representante de cada uma 
das 32 cooperativas credenciadas pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana, a 

Amlurb, ligada à Secretaria Municipal de Serviços.



Duas centrais mecanizadas de triagem em operação processando 300 toneladas de 
resíduos secos recicláveis por dia. Um fundo privado para abrigar os resultados da 
comercialização dos resíduos triados nas centrais mecanizadas e um Conselho 
Gestor formado por representantes de 30 cooperativas de catadores certificadas 
pela Prefeitura para decidir sobre a aplicação dos recursos desse Fundo.

A Doação Social com encargos como conceito para a transferência da propriedade 
dos resíduos sólidos domiciliares provenientes da coleta seletiva pública da 
prefeitura ao conjunto de cooperativas conformadas em uma cooperativa de 
segundo grau.

A coleta seletiva universalizada em toda a cidade. Cooperativas de catadores 
contratadas pela prefeitura para coletar porta a porta em 46 distritos e 
concessionárias coletando em outros 50.



Investimentos de 46 milhões de reais do BNDES e do MTb em reformas e 
construção de novos galpões, aquisição de novos maquinários e apoio técnico e 
gerencial para as cooperativas. Uma nova política para a reutilização das sacolas 
plásticas distribuídas pelo comércio.

Duas plataformas web para incentivar a coleta seletiva e reciclagem e informar os 
cidadãos sobre os serviços de coleta e limpeza. A construção e abertura de 89 
novos ecopontos para recebimento de entulho e resíduos secos recicláveis, 
perfazendo uma rede de 140 locais, com cerca de R$ 23 milhões de investimento.

Esse é, em resumo, o conjunto de ações e a estrutura que configuram o Programa 
Socioambiental de Inclusão de Cooperativas de Catadores de Materiais Recicláveis 
e Reutilizáveis que vem sendo construído em São Paulo desde 2013 



CASE  - CATADORES  EXEMPLO DE SUCESSO de Negociação de Créditos de 
Logística Reversa

Operação BVRio – Bolsa Verde do Rio e Grupo O Boticário

BVRio –Mercado de créditos de Logística Reversa
com meta de promover a emancipação econômica de catadores de 
resíduos

Modus operandi:  No momento que o catador vende os resíduos coletados 
são gerados notas fiscais eletrônicas, resultando em certificados de LR. Ao 
adquirir esses certificados a empresa está comprando créditos a serem 
usados para compensar os impactos por ela gerados.

Modelo a ser replicado!!!



AÇÕES DA FASE 2

A partir dos resultados obtidos por meio da 
implementação da Fase 1, as Empresas analisarão os 
principais obstáculos e deverão traçar estratégias de 
implementação das ações do Sistema de Logística 
Reversa em nível nacional para a realização da Fase 2, 
que consistirá na ampliação das medidas previstas na 
Fase 1 para os Municípios a serem definidos 
numericamente e geograficamente com base nos 
critérios apresentados pelas Empresas 



OPERACIONALIZAÇÃO  - Playersde operacionalização do sistema

COOPERATIVAS–PRIORIDADE DE PARCERIA E APOIO

CONSUMIDORES - CONSCIENTIZAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO

INDUSTRIA / COMERCIO – DESAFIO É IMPLEMENTAR E OPERACIONALIZAR ESTA 
PARCERIA

Lembrar do papel do MUNICÍPIO: Art. 36 , IV  da Lei 12.305/2010 que prevê que o 
Município pode atuar no sistema de LR MEDIANTE A DEVIDA REMUNERAÇÃO 
PELO SETOR EMPRESARIAL



PARTICIPAÇÃO DOS TITULARES DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Responsabilidade e Gestão Compartilhada pelo 
Ciclo de Vida dos Produtos

Organização e Prestação Direta ou IndIreta dos 
serviços –nos moldes do art. 26 da Lei 
12.305/2010

Operações devidamente remuneradas 
proporcionalmente à quantidade de 
embalagens recolhidas ( art. 33 § 7º  cc art. 
36, IV da Lei 12.305/2010)



Lei 12.305/10: Resíduos cuja responsabilidade de coletar e destinar 

à logística reversa NÃO é do Município:

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística 

reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de 

forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo 

dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes de:

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens;

II - pilhas e baterias;

III ïpneus; 

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de 

luz mista;

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes.

Parágrafo único ïEmbalagens em geral



RESPONSABILIDADES  GERAIS E PARA TODA CADEIA -
CONSAGRAÇÃO DA RESPONSABILIDADE COMPARTILHADA

RESPONSABILIDADES DE FABRICANTES E 
IMPORTADORES DE PRODUTOS 
COMERCIALIZADOS EM EMBALAGENS

RESPONSABILIDADES DOS FABRICANTES E 
IMPORTADORES DE EMBALAGENS

RESPONSABILIDADES DOS DISTRIBUIDORESE 
COMERCIANTES



PAPAEL DO COMÉRCIO em geral

(i) cessão não onerosa de espaço para a implantação de PEV, mediante a

celebração de contratos com os fabricantes/importadores e/ou suas

Associações, de acordo com os critérios estabelecidos na cláusula 3,

parágrafo terceiro, item b (iv);

(ii) divulgação junto aos consumidores de instruções sobre como separar as

Embalagens e informações sobre os procedimentos a serem seguidos para

adequada devolução das Embalagens para facilitar a reciclagem;

(iii) disponibilização das informações relacionadas à implantação do Sistema 
deLogística Reversa;

(iv) participação, por meio de suas Associações, de ações que sensibilizem e

estimulem a cadeia de abastecimento a implantar e realizar o Sistema de

Logística Reversa, tanto no campo teórico como no técnico.



Observação importante - AMPLITUDE da Responsabilidade 
Compartilhada

IMPORTANTE: Os distribuidores e comerciantes que não possuem

estabelecimentos comerciais, inclusive aqueles que atuam em plataforma 
eletrônica, e-commerce,venda à distância e venda por catálogo deverão 
investir na instalação de PEV,com base nos critérios estabelecidos na 
cláusula 3, parágrafo terceiro, item b (iv). 

OBSERVAÇÃO: CLAUSULA 6.4 - PARÁGRAFO SEGUNDO RESSALTA QUE 
DISTRIBUIDORES E COMERCIANTES  que possuem modelos de negócios 
sem acesso do consumidor final estão excluídos da responsabilidade 
estabelecida no item “i” da cláusula 6.4,  ( trata da cessão do espaço para 
PEVs) mas ainda assim se obrigam a articular com os pequenos e médios 
varejistas, de um modo a facilitar a cessão dos espaços para a instalação 
dos PEVs pelos fabricantes e importadores de produtos comercializados em 
embalagens.



CASE DE RECICLAGEM DE ISOPOR

Muitos ainda não sabem, mas o EPS

(Poliestireno Expandido ïconhecido no Brasil

como isopor®) é 100% reciclável e

reaproveitável. A Termotécnica, maior produtora

de EPS da América Latina, possui em todas as

suas fábricas postos de recebimento e

reciclagem de embalagens pós-uso e aparas

industriais de EPS.

Além dos serviços de reciclagem do EPS, a

Termotécnica também desenvolve diversos

projetos de orientação ao consumidor sobre

utilização e reciclagem, contribuindo para a

proteção do meio ambiente e auxiliando famílias

que sobrevivem da coleta e separação dos

materiais a serem reciclados.

Fonte: www.termotecnica.ind.br





ABIPLAST lança cartilha de 
reciclabilidade de materiais plásticos 
pós-consumo 

Evento, que reúne diversos representantes do setor, tem o intuito 
de conscientizar as empresas e organizações da cadeia produtiva 
do plástico para a reciclagem  

Sexta -feira,  08  de Abril  de 2016,  11:37:54  

 

A ABIPLAST e a Câmara Nacional dos Recicladores de Materiais Plásticos - 

CNRMP -, no ano de 2015, se dedicaram em elaborar um material que fosse 

destinado a sua cadeia à jusante. Isso porque, tendo em vista que 34,5% do 

consumo aparente de materiais plásticos é destinada às embalagens pós-

consumo, a Entidade e os integrantes de sua Câmara de Reciclagem viram a 

necessidade de criar uma sinergia entre a indústria de transformados plásticos e 

seus usuários, sempre objetivando a sustentabilidade.  

 

 



CONSCIENTIZAÇÃO DOS CONSUMIDORES - COMUNICAÇÃO

ESTRATÉGIAS DE COMUNICAÇÃO ïPrevistas 

em um Plano de Comunicação entregue ao MMA

Å Importância de separar as Embalagens

ÅDivulgação de instruções sobre COMO separar 

e ONDE efetuar o descarte

Å Divulgação da importância do Acordo Setorial 

para a PNRS



MOMENTO DE MOBILIZAÇÃO E 
CONSCIENTIZAÇÃO DOS PLAYERS
p ex: Informação aos Consumidores 

PL 2433/2011  pretendendo acrescentar 
§ 9º  ao art. 33 da Lei para exigir que 
fabricantes e importadores coloquem 
texto informativo em rótulos e 
embalagens alertando sobre  importancia 
de entrega em postos de coleta 
especificos. 



METAS

REDUÇÃO DE NO MINIMO 22% DAS 
EMBALAGENS DISPOSTAS EM ATERRO, 
até 2018
EQUIVALE AO  ACRESCIMO DA TAXA DE 
RECUPERAÇÃO DA FRAÇÃO SECA EM 
20%
REPRESENTA média de 3815.081 ton/dia 
( deve ser aferida mensalmente)



ACORDO AINDA permite :
CONTABILIZAR passado para atingir as metas 

AÇÕES EXTRAterritoriais
REVISÃO das metas 

AÇÔES  realizadas nos anos de 2012 –2013 -2014 -2015 poderão ser 
contabilizadas para a tingimento das metas

AÇÕES  ainda que realizadas em outros Municípios que não os 
abrangidos pela FASE 1

OBSERVAÇÃO: Detalhamento da METODOLOGIA - está no estudo de Avaliaçao dos 
Impactos Sociais e Econômicos –ANEXO VI

REVISÃO das metas em caso de verificação de impossibilidade 
decorrente de caso fortuito ou força maior DESDE que  comprovado cumprimento 

das metas estruturantes



Importante:

A contabilização das embalagens recuperadas pelo Sistema de LR será
efetuada pelas recicladoras que deverão reportar os volumes reciclados
segundo ABNT NBR 15792:2010Esta Norma estabeleceas definições e o
método de cálculodo índicede reciclagemde embalagempós-consumo. Esta
Norma também fornece os métodos de cálculodos índicesde revalorização
energética e orgânica.

A COALIZÃO de empresas se compromete, a implementar um sistema de
monitoramentodasquantidadesde embalagenscolocadasno mercadointerno
e dasembalagensrecuperadaspelosistemadeLRdo AcordoSetorial.



Alguns DESAFIOS
da implantação do Sistema

CU$TO$ 
de implementação do serviço de coleta 

pública  X  Taxa do lixo



Custo de implementação do serviço

de gestão privada  

X

Impacto do Preço dos serviços de 

destina­«o do ñ Lixoò no produto 

final



Logística Reversa
X

Tributação ambiental
X

Movimento para Agregar 
Comerciantes e Distribuidores



Falta de Capacitação especifica dos
FORNECEDORES LOCAIS 

“ famosa”  falta de mão de obra especializada
X

Informalidade do setor + baixo % de coleta e
reciclagem em Muitos Municípios ainda....



Fim dos Lixões ainda em discussão....

O Projeto de Lei aprovado no Senado (PLS) 425/2014
prorroga, de forma escalonada, o prazo para as cidades
se adaptarem à Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(Lei 12.305/2010), na qual o limite previsto era até 

agosto de 2014.
Encontra-se na Câmara dos Deputados sob número:

PL 2289/2015 status: em tramitação

Teor: Prorroga o prazo para a disposição final

ambientalmente adequada dos rejeitos de que 

trata  o art. 54 da Lei nº 12.305, de 2 de  agosto de 

2010.



O QUE PREVÊ O PROJETO DE LEI



Representação 

espacial do tipo 

de unidade de 

destinação final 

utilizada pelos 

municípios, 

BRASIL, SNIS-

RS 2014

www.snis.gov.br



AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO DO 
SISTEMA

A COALIZÃO  DEVERÁ ENCAMINHAR AO MMA E 
DISPONIBLIZAR AO PÚBLICO  (FORMATO 
ELETRÔNICO) RELATÓRIOS ANUAIS DE 
DESEMPENHO

1º  COM PREVISÃO DE ENTREGA EM ATÉ 14 MESES 
APÓS ASSINATURA DESSE Acordo Setorial



PENALIDADES POR DESCUMPRIMENTO IMOTIVADO DAS 
METAS PREVISTAS

ACIONADO O SISTEMA DE RESPONSABILIDADES 
Lei 12.305/2010 - PNRS
Lei 6.938/81- Politica Nacional do Meio Ambiente
Lei 9.605/98 - Lei de Crimes Ambientais
e seus respectivos Regulamentos

Associações  é que devem informar  o fato para que sejam 
aplicadas penalidades



Telma  Bartholomeu  Silva

Advogada da Área de Meio Ambiente no  Chiarottino   e 
Nicoletti Advogados, Especialista e Mestre em Direito 
Ambiental,  Auditora Ambiental Internacional e Consultora de 
Compliance Ambiental

Escritora, professora e palestrante

www.telmabartholomeu.com.br

telma@telmabartholomeu.com.br

tbartholomeu@chiarottino.com.br

GRATA  PELA  ATENÇÃO


